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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa a garantir a disponibilização de banheiros químicos adaptados para uso exclusivo de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e, em caso de necessidade de assistência, de seu acompanhante, em módulos individuais, por gênero, em eventos realizados em espaços públicos do Município de Porto Alegre em que haja disponibilização de banheiros químicos.
Muitos são os shows, os espetáculos e os eventos que mobilizam um grande contingente de pessoas em espaços públicos da Capital, a exemplo das festas de Réveillon, de carnaval e de comemorações cívicas. No entanto, tais eventos, apesar da considerável organização, não oferecem, em geral, serviços adaptados a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, principalmente no que tange à estrutura sanitária, restringindo o acesso, causando transtorno, desconforto e constrangimento a esses usuários. Diante dessa realidade, esta Proposição visa a garantir o direito à dignidade, à autonomia individual, à plena e efetiva participação e à inclusão social das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, proporcionando que essas pessoas encontrem condições adequadas, seguras e igualitárias na utilização de banheiros em eventos públicos realizados nesta Capital.
A propósito, reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social e cultural, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (art. 9) definiu que cabe tomar medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a edifícios e outras instalações internas e externas, a fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida
.
Diante do exposto, propõe-se o presente Projeto de Lei, solicitando aos nobres pares que deliberem por sua aprovação.
Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2015.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA

PROJETO DE LEI 
Determina a instalação de banheiros químicos adaptados às necessidades de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em módulos individuais, por gênero, em eventos realizados em espaços públicos em que haja disponibilização de banheiros químicos e dá outras providências.

Art. 1º  Fica determinada a instalação banheiros químicos adaptados às necessidades de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em módulos individuais, por gênero, em eventos realizados em espaços públicos em que haja disponibilização de banheiros químicos.
Parágrafo único.  O banheiro químico adaptado será de uso exclusivo de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e, em caso de necessidade de assistência, de seu acompanhante.
Art 2º  Para os fins desta Lei, o organizador do evento disponibilizará 1 (um) banheiro químico adaptado, por gênero, para cada conjunto de 10 (dez) banheiros químicos convencionais instalados.

Parágrafo único.  Em havendo menos de 10 (dez) banheiros químicos convencionais, disponibilizar-se-á 1 (um) banheiro químico adaptado, por gênero.

Art. 3º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o organizador do evento às seguintes sanções:

I – multa correspondente ao valor da Unidade Financeira Municipal (UFM) multiplicado pelo dobro do número de participantes do evento; e

II – multa correspondente ao valor da UFM multiplicado pelo quádruplo do número de participantes do evento, em caso de reincidência.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

/FNI
�  A ratificação pelo Brasil da Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, em 2009, por meio do Decreto Legislativo nº. 186, de 9 de julho de 2008 e do Decreto Executivo nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, representou um marco na história da conquista dos direitos fundamentais no país, pois foi o primeiro tratado internacional de direitos humanos a ingressar no ordenamento jurídico nacional com o status de Emenda Constitucional, nos termos Carta Magna. A Convenção, como parâmetro a balizar a estruturação e a execução da política sobre direito das pessoas com deficiência, já integrada ao sistema normativo brasileiro, dá orientações para se defender e garantir condições de vida com dignidade a todas as pessoas que apresentam alguma deficiência.





